
 
 

 
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.881 - DF (2016/0305453-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : FABIO MENDES PADILHA 
ADVOGADO : LEONOR MARQUES DE QUEIROZ  - RJ081672 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. UNIÃO. AÇÃO PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
AUTOR. OBSERVÂNCIA DA NORMA PREVISTA NO ARTIGO 109, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as causas intentadas 
contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o 
autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".
3. Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra a União poderão, de 
acordo com a opção do autor, ser aforadas perante os juízos indicados no art. 109, § 
2º, da Lei Maior. O ordenamento constitucional, neste aspecto, objetiva facilitar o 
acesso ao Poder Judiciário da parte quando litiga contra a União, sendo este 
entendimento aplicável às autarquias federais. 
4. No mesmo sentido: AgInt no CC 144.407/DF, Primeira Seção, de minha relatoria, 
DJe 19/09/2017.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

A Srª Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
Brasília (DF), 25 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. UNIÃO. AÇÃO PROPOSTA NO 
FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. OBSERVÂNCIA DA NORMA PREVISTA 
NO ARTIGO 109, § 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE NITERÓI DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
RIO DE JANEIRO.

O agravante sustenta que a matéria está pacificada no âmbito do STJ no sentido de que 

"o mandado de segurança deve ser processado e julgado pelo juízo da sede funcional da 

autoridade apontada como coatora", tratando-se de competência em razão da pessoa e, portanto, 

absoluta, de modo que é inadmissível a sua modificação ou prorrogação.

Aduz que a r. decisão agravada afronta o texto constitucional - art. 109, § 2º, na medida 

em que tal dispositivo é inaplicável ao mandado de segurança em virtude das peculiaridades desta 

ação.

Pugna pela reconsideração da decisão para que seja reconhecida a competência do 

Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

É o necessário relatar.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. UNIÃO. AÇÃO PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
AUTOR. OBSERVÂNCIA DA NORMA PREVISTA NO ARTIGO 109, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as causas intentadas 
contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o 
autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".
3. Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra a União poderão, de 
acordo com a opção do autor, ser aforadas perante os juízos indicados no art. 109, § 
2º, da Lei Maior. O ordenamento constitucional, neste aspecto, objetiva facilitar o 
acesso ao Poder Judiciário da parte quando litiga contra a União, sendo este 
entendimento aplicável às autarquias federais. 
4. No mesmo sentido: AgInt no CC 144.407/DF, Primeira Seção, de minha relatoria, 
DJe 19/09/2017.
5. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 

A insurgência não merece prosperar. 

Isso porque, o § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as causas 

intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".
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Da interpretação do artigo 109, § 2º da Constituição Federal extrai-se a ausência de 

qualquer tipo de restrição no que concerne à opção conferida ao autor, que, por isso, é o juiz de 

sua conveniência para exercê-la, limitadas, apenas, às opções estabelecidas pelo próprio texto 

constitucional. 

Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra a União poderão, de acordo 

com a opção do autor, ser aforadas perante os juízos indicados no art. 109, § 2º, da Lei Maior. O 

ordenamento constitucional, neste aspecto, objetiva facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte 

quando litiga contra a União.

Assim sendo, é legítima a opção da parte autora de que o feito ajuizado seja processado 

no foro de seu domicílio. 

Vale destacar que o texto não faz distinção entre o tipo de ação para a aplicação dessa 

regra. Nesse sentido não há que se falar em necessidade de correlação entre a opção do autor e 

a natureza da ação proposta. 

Nesse contexto, a competência para o julgamento da causa é do juízo federal do 

domicílio do impetrante. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. AÇÃO INTENTADA CONTRA A UNIÃO. 

ART. 109, 2º, DA CONSTITUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. I – O art. 109, § 

2º, da Constituição assegurou ao autor a faculdade de escolher, entre as 

alternativas delineadas pela Carta Magna, o foro para ajuizar as ações 

intentadas contra a União. Precedentes. II – O constituinte não determinou 

qualquer correlação entre a opção do autor e a natureza da ação proposta 

contra a União. Assim, o fato de se tratar de uma ação real não impede o autor 
de escolher, entre as opções definidas pela Lei Maior, o foro mais conveniente à 
satisfação de sua pretensão. III – Agravo regimental improvido. (RE 599188 
AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
14/06/2011, DJe-124 DIVULG 29-06-2011 PUBLIC 30-06-2011 EMENT 

VOL-02554-01 PP-00202)  (grifou-se)

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JURISDIÇÃO E 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. UNIÃO. FORO DE 
DOMICILIO DO AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal está pacificada no sentido de que as causas intentadas contra a 
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União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o 

autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 2. 
Agravo regimental improvido. (RE 509442 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN 
GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/08/2010, DJe-154 DIVULG 
19-08-2010 PUBLIC 20-08-2010 EMENT VOL-02411-05 PP-01046 RT v. 99, n. 

901, 2010, p. 142-144)  (grifou-se)

Embargos de declaração em reclamação. Conversão em agravo regimental. 
Contrato temporário. Regime jurídico-administrativo. Artigo 109, § 2°, da 
Constituição Federal. Juízo federal competente. Agravo regimental parcialmente 
provido. 1. A Jurisprudência desta Suprema Corte não admite a oposição de 
embargos declaratórios contra decisão monocrática. Embargos recebidos como 
agravo regimental, apresentado no prazo recursal deste. 2. Assentada a 
jurisprudência desta Suprema Corte fixando a competência da Justiça comum 
para processar e julgar as causas envolvendo o Poder Público e servidores que 
sejam vinculados a ele por relação jurídico-administrativa. 3. A ora agravante 
figura como parte autora na Reclamação Trabalhista nº 00766-2006-008-10-00-4, 
ajuizada na Vara do Trabalho de Brasília/DF, cujos autos deverão ser remetidos ao 

Juízo Federal competente para processar e julgar a causa. 4. De acordo com o 

artigo 109, § 2º, da Constituição Federal, é legítima a opção da autora de 

que o feito seja processado no foro de seu domicílio, em Brasília/DF (RE n° 
234.059/AL, de minha relatoria, DJ de 21/11/08). 5. Agravo regimental 
parcialmente provido para determinar a remessa dos autos da Reclamação 
Trabalhista nº 00766-2006-008-10-00-4 para distribuição a uma das Varas 
Federais da Seção Judiciária de Brasília. (Rcl 5577 ED, Relator(a):  Min. 
MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/2009, DJe-157 DIVULG 
20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-02 PP-00409 LEXSTF v. 

31, n. 368, 2009, p. 233-240) (grifou-se)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que o entendimento acima também se 

aplica às autarquias federais. Confira-se:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. CAUSAS AJUIZADAS CONTRA A 
UNIÃO. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO DO FORO COMPETENTE. APLICABILIDADE ÀS AUTARQUIAS 
FEDERAIS, INCLUSIVE AO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA - CADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
I - A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro competente entre os 
indicados no art. 109, § 2º, da Constituição Federal para julgar as ações propostas 
contra a União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que 
se encontram afastados das sedes das autarquias. 
II – Em situação semelhante à da União, as autarquias federais possuem 
representação em todo o território nacional. 
III - As autarquias federais gozam, de maneira geral, dos mesmos privilégios e 
vantagens processuais concedidos ao ente político a que pertencem. 
IV - A pretendida fixação do foro competente com base no art. 100, IV, a, do 
CPC nas ações propostas contra as autarquias federais resultaria na concessão de 
vantagem processual não estabelecida para a União, ente maior, que possui foro 
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privilegiado limitado pelo referido dispositivo constitucional. 
V - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem decidido pela incidência do 
disposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal às autarquias federais. 
Precedentes. 
VI - Recurso extraordinário conhecido e improvido. 
(RE 627709, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 20/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) 

Esse foi o entendimento recentemente manifestado pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do AgInt no CC 144.407, de minha relatoria, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORO DE DOMICÍLIO 
DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. O § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as causas intentadas 
contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o 
autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".
2. Da interpretação do artigo 109, § 2º da Constituição Federal extrai-se a 
ausência de qualquer tipo de restrição no que concerne à opção conferida ao 
autor, que, por isso, é o juiz de sua conveniência para exercê-la, limitadas, 
apenas, às opções estabelecidas pelo próprio texto constitucional.
3. Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra a União poderão, de 
acordo com a opção do autor, ser aforadas perante os juízos indicados no art. 
109, § 2º, da Lei Maior. O ordenamento constitucional, neste aspecto, objetiva 
facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte quando litiga contra a União.
4. Assim sendo, é legítima a opção da parte autora de que o feito ajuizado seja 
processado no foro de seu domicílio. O artigo 109, § 2º da CF elenca foros nos 
quais a ação pode ser ajuizada, cabendo ao autor da ação escolher o foro em que 
irá propor a demanda.
5. Nesse sentido, já foi julgado que, "[...] considerando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que, nas causas aforadas contra a União, 
pode-se eleger a seção judiciária do domicílio do autor (RE 627.709/DF), esta 
Corte de Justiça, em uma evolução de seu entendimento jurisprudencial, vem se 
manifestando sobre a matéria no mesmo sentido. Precedentes em decisões 
monocráticas: CC 137.408/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 13.3.2015; 
CC 145.758/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 30.3.2016; CC 
137.249/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJE 17.3.2016; CC 143.836/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJE 9.12.2015; e, CC n. 150.371/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 7/2/2017" (AgInt no CC 150.269/AL, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 
22/06/2017).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 144.407/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 19/09/2017)
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Com essas considerações, merece ser mantida a decisão que conheceu do conflito e 

declarou a competência do Juízo Federal da 3ª Vara Federal de Niterói.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Srª Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
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